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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

4ª VARA MISTA DA COMARCA DE SOUSA

Fórum “Dr. José Mariz”. Rua Francisco Vieira da Costa, s/n, Rachel Gadelha, Sousa – PB,  (83) 3522-6601Tel.

 sou-vmis04@tjpb.jus.br |  (83) 99144-6719 - Atendimento das 07 às 14h00min, exceto sábados, domingos e feriados.E-mail: Whatsapp:

 0805550-92.2026.8.15.0371Processo:

 DESAPROPRIAÇÃO (90)Classe:

 [Desapropriação]Assunto:

AUTOR: MUNICIPIO DE NAZAREZINHO

REU: JOSÉ DO CARMO PEREIRA VALE, MARIA DE FÁTIMA PEREIRA PATRÍCIO, MARIA EGÍDIA PEREIRA
PATRÍCIO, ABDIAS PEREIRA FILHO, FRANCISCO PEREIRA PATRÍCIO, PATRÍCIO PEREIRA PATRÍCIO,
ANTONIO PEREIRA PATRÍCIO, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA PATRÍCIO

DECISÃO

 o Expropriante para  anexando comprovante do depósito prévio daIntime-se EMENDAR A INICIAL
indenização ofertada, no prazo de 15 (quinze) dias, atentando-se ao disposto no art. 183 do Código de Processo
Civil.

Após o prazo, renove-se a conclusão para apreciação do pedido liminar.
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Cumpra-se.

Sousa/PB, data do protocolo eletrônico.

Juiz de Direito - em substituição

[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DA COMARCA DE SOUSA-PB

 

 

 

 

 

 

 

 

, pessoa jurídica de Direito Público, CNPJ:O MUNICÍPIO DE NAZAREZINHO

08.999.708/0001-00, presentado pelo Prefeito Marcelo Batista Vale, com sede na Rua Antônio Vieira, 01,

Centro, CEP. 58817-000, Nazarezinho/PB, vem com o devido e costumeiro respeito a digna e honrada

presença de Vossa Excelência, através do procurador e advogado signatário, devidamente constituído na

conformidade e termos do acostado instrumento mandatício, estribado no Art. 5º, alínea “h”, 6º e 7º do

Decreto Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com redação dada pela Lei Federal nº 2.786, de 21

de maio de 1956 e demais disposições legais correlatas, propor

 

AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO C/C PEDIDO DE IMISSÃO DE POSSE

 

Em desfavor dos herdeiros de , brasileiro, casado, autônomo,JOSÉ DO CARMO PEREIRA VALE

residente e domiciliado na Quadra 21, Casa 5820, Bairro Saci, Teresina-PI e os HERDEIROS DE

ABDIAS PEREIRA, quais sejam: , brasileira, viúva,MARIA DE FÁTIMA PEREIRA PATRÍCIO

aposentada, residente e domiciliada no Sítio Francisco Lins, Nazarezinho-PB, MARIA EGÍDIA

, brasileira, solteira, do lar, residente e domiciliada na Rua José do Carmo Vale,PEREIRA PATRÍCIO

49, centro, Nazarezinho-PB, , brasileiro, casado, vereador, residente eABDIAS PEREIRA FILHO

domiciliado no Sítio Francisco Lins, Nazarezinho-PB, , brasileiro,ABDON PEREIRA PATRÍCIO

casado, agricultor, residente e domiciliado no Sítio Jacu, Nazarezinho-PB, FRANCISCO PEREIRA

, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Rua Coronel João Pereira, s/n,PATRÍCIO

centro, Nazarezinho-PB, brasileiro, casado, aposentado,JOSÉ PATRÍCIO PEREIRA PATRÍCIO, 

residente e domiciliado na Rua João Ferreira Lins, s/n, centro, Nazarezinho-PB, ANTONIO PEREIRA
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, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado no Sítio Francisco Lins,PATRÍCIO

Nazarezinho-PB e , brasileiro, casado, agricultor,FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA PATRÍCIO

residente e domiciliado no Sítio Francisco Lins, Nazarezinho-PB, o fazendo mercê dos fatos e

fundamentos a seguir delineados:

 

DOS FATOS

 

            O promovente com objetivo de atender a população da cidade de Nazarezinho, desapropriou , 01

(uma) área de terra medindo 1.486,00m², situado na Fazenda Jacu, Nazarezinho-PB, tendo como latitude

6º53”49.5”S e longitude 38º18’47.7”W, que servirá para a construção do Museu do Cangaço do Sertão da

Paraíba.

 

O Município de Nazarezinho tentou de todo modo o pagamento da desapropriação, da área

objeto da presente demanda, mais não logrou êxito em virtude de desincompatibilização de preços, o que

inviabilizou a composição do litígio.

 

DO DIREITO

 

a)      DA FUNDAMENTAÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

 

Para consecução do objeto traçado pela presente demanda, o poder Executivo Municipal, através

do Decreto nº 03/2026, declarou de Utilidade Pública, para fins de Desapropriação, 01 (uma) área de terra

medindo 1.486,00m², situado na Fazenda Jacu, Nazarezinho-PB, tendo como latitude 6º53”49.5”S e

longitude 38º18’47.7”W, pertencente a eJOSÉ DO CARMO PEREIRA VALE  AOS HERDEIROS

cuja planta e diplomas legais seguem anexos e o segundo a seguir transcrito:, DE ABDIAS PEREIRA  

 

“DECRETO MUNICIPAL nº 03/2026.
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Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, 01 (uma) área de terra
medindo 1.486,00m², situado na Fazenda Jacu, Nazarezinho-PB, tendo como latitude 6º53”49.5”S
e longitude 38º18’47.7”W, pertencente a eJOSÉ DO CARMO PEREIRA VALE  AOS

.HERDEIROS DE ABDIAS PEREIRA

Art. 2º A desapropriação destina-se a implantação do Museu do Cangaço do Sertão da Paraíba.

Art. 3º É de natureza urgente a desapropriação de que trata este Decreto, para efeito de imediata
imissão na posse do imóvel descrito, admitindo-se igual seguindo o contexto do disposto no art. 15
do Decreto-Lei nº. 3.365/41.

O Expropriante promoverá, com recursos específicos do seu orçamento ou medianteArt. 4º 
abertura de crédito especial (art. 41-II, da Lei nº. 4.320, de 1964), a desapropriação de que trata
este Decreto, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15
do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações posteriores.

Art. 5º Fica a Advocacia Geral do Município, através do seu Advogado Geral e/ou por meio da
sua Assessoria Jurídica, autorizada a promover, em conjunto ou isoladamente, os atos judiciais ou
extrajudiciais necessários à efetivação da presente desapropriação.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Nazarezinho, Estado da Paraíba, em 25 de
março de 2026.

 

 

MARCELO BATISTA VALE

Prefeito Constitucional

 

O festejado doutrinador JOSSERAND, relembrado por SÍLVIO RODRIGUES, ao se posicionar

sobre o assunto em tela assevera:

“Segundo este escritor, e contrariamente a DUGUIT, os direitos subjetivos existem. Mas, não

são absolutos. Têm um fim que ultrapassa. São direitos-função. Devem ser exercidos, não

segundo os caprichos do proprietário, mas sob o plano da função a que correspondem. Se isso

não ocorrer, seu exercício é abusivo”( Direito Civil, p 85)

 

Quando o ente Municipal deva exercer o poder de polícia, objeto de estudo do Direito Público,

mesmo que em detrimento de interesse particular, impõe ao particular a obrigação de deixar fazer, de

suportar, face ao interesse predominante do Estado e da comunidade.
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Quando trata da questão das restrições do Estado sobre a propriedade privada, a ilustrada

MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, leciona:

 

“ao passo que o direito civil de propriedade confere ao titular cem por cento, vamos dizer, do

jus utendi, fruendi et abutendi, o direito público da propriedade, que considera o bem dentro

de um conjunto maior, vai reduzindo o quatum daquela fruição, porque observa a totalidade

dos direitos de propriedade bem como a necessidade pública, a utilidade pública e o interesse

social”. (Direito Administrativo, 14º edição, Editora Atlas)

 

Descabe qualquer tipo de reação, pelo particular, quer administrativa ou judicial, que vise

impedir a incidência da limitação sobre o imóvel de sua propriedade, face ao Princípio da Supremacia

do Interesse Público.

 

Conforme leciona CELSO RIBEIRO BASTOS.

 

“A liberdade de uso e fruição hoje vê-se, em muitos casos, transformada em dever de uso. È

um desdobramento sem dúvida importante do moderno direito de propriedade, Á luz das

concepções atuais não há por que fazer prevalecer o capricho e o egoísmo quando é

perfeitamente possível compatibilizar a função individual da propriedade com o atingimento

”. g.n.(Curso de Direito Constitucional, 18ª ed., São Paulo: Saraiva, 1997,de fins sociais

p.209).

FÁBIO KONDER COMPARATO, em brilhante estudo, em que discute direitos e deveres

fundamentais acerca do direito de propriedade, sob a perspectiva supraconstitucional dos direitos

humanos, afirma que, embasando-se no art. 3º, a Constituição Federal determina, implicitamente, a

concretização pelo Estado Brasileiro, em todos os níveis – federal, estadual e municipal - de uma

política de distribuição igualitária das propriedades, sobretudo de imóveis rurais próprios á exploração

agrícola e de imóveis adequados á construção de moradias.

 

O direito de propriedade existe e é esposado pela norma fundamental, que da mesma forma,

alberga a sua função social.
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A questão transcende a órbita jurídica, deleitando-se em diversos questionamentos sociológicos. 

é o bem – o coletivo – contra o mal – individualismo. Cabe á sociedade, e, maisData vênia, 

preciosamente, ao Judiciário, em contato com a celeuma, posicionar-se.

 

b) DA NORMA JURÍDICA SOBRE A DESAPROPRIAÇÃO

 

A relevância da matéria levou o legislador constituinte, como já visto, a incluir a função social

da propriedade, estabelecendo as bases para a acertada primazia do interesse público em detrimento do

particular.

 

A presente questão tem por substrato jurídico Decreto lei-nº 3.365/41.

 

Tal dispositivo regulamenta a matéria, estabelecendo a forma como deverá se processar a

instituição da desapropriação. Em seu art. 2º, aduz:

 

“Art. 2º. Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados,

pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.”(Ensaios Sobre Juízo

de Constitucionalidade de Políticas Públicas, RT, nº737. São Paulo).

 

Resta devidamente fundamentado o pleito administrativo.

 

C) DA FUMAÇA DO BOM DIREITO E DO PERIGO DA DEMORA.

 

Após a exposição da legislação acima transcrita e da Doutrina aplicável à espécie, nos contornos

acima delineados, mostra-se clara a pretensão do Autor, bem como a concessão da medida liminar de

imissão na posse, requerida ao Poder Judiciário.
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Importante ressaltar a necessidade urgente desta desapropriação, uma vez que a edilidade precisa

do imóvel para a .construção do Museu do Cangaço do Sertão da Paraíba

 

Tentou-se de todas as formas uma saída amistosa, sem êxito, haja vista, o exorbitante preço

cobrado pelos promovidos.

 

Dada a natureza de extrema necessidade e urgência de aquisição do referenciado imóvel para a

construção , e conscientes dos inúmeros prejuízos que poderãodo Museu do Cangaço do Sertão da Paraíba

ser causados para todos os envolvidos com a não aquisição da área em questão – Município, urge a

concessão da medida liminar.

 

Logo, restando patente o interesse público consubstanciado na construção do Museu do Cangaço

, fez-se necessário e imprescindível o reconhecimento do Poder Judiciário dado Sertão da Paraíba

procedência da demanda, inclusive no que tange a concessão pleiteada, medida liminar inaudita altera

como forma de garantir o início das obras.pars, 

 

A caracterização da arguida no Decreto de Desapropriação, e instituição deURGÊNCIA, 

servidão, reside na necessidade imediata da aquisição da área do imóvel, onde será construído o Museu do

Cangaço do Sertão da Paraíba.

 

DO VALOR DA INDENIZAÇÃO

 

O valor a ser depositado em juízo foi estabelecido á partir de cálculos realizados pela equipe

técnica do Autor.

 

A desapropriação acarretará indenização ao proprietário pelos transtornos causados, já que existirá

a transferência de propriedade.

Vê-se, adiante, que a indenização a ser paga é justa, criteriosa, estando perfeitamente adequada e

dentro dos parâmetros legais.
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O MUNICÍPIO para fins de avaliação da terra nua, através de Comissão de Avaliação, estimou o, 

valor da Desapropriação e instituição de servidão, em R$ 30.000,00 em uma única (trinta mil reais), 

parcela, através de DJO, em nome dos promovidos representado e estado na posse do imóvel, , 

.devidamente registrada no Cartório de 1º Ofício Notas de Sousa, conforme documentação acostada

 

DO PEDIDO

 

Ocorrendo, no caso, urgência, pela necessidade de aquisição imediata do imóvel para a construção

, mencionado no Decreto declaratório de utilidade pública, odo Museu do Cangaço do Sertão da Paraíba

Autor requer a Vossa Excelência a imissão provisória na posse do imóvel, supracitado,

independentemente de citação prévia do Demandado, com a presença de efetivo policial na área para o

devido cumprimento da decisão judicial, mediante o prévio depósito de R$ 30.000,00 , (trinta mil reais)

cuja quantia representa a oferta que ora se faz através de DJO, em anexo.

 

Requer, ainda a expedição de mandado de imissão na posse, citando-se, após, os promovidos, para

manifestarem a sua aceitação sobre a oferta, ou, querendo, contestarem os termos da presente, juntando o

título de propriedade e informando nos termos do artigo 38, do Decreto-lei já citado, o(s) nome(s) de

terceiro(s), que tenha(m), ou possa(m) vir a ter interesse no feito, sob pena de revelia e a condenação dos

promovidos em honorários advocatícios e custas processuais.

 

Requer, também, a expedição de mandado de registro da citação no cartório da situação do imóvel

e finalmente que seja dado o preço do depósito como justo e integrada ao Autor na desapropriação, como

o direito, expedindo-se oficio á unidade cartorária competente para as providências de estilo.

 

Requer a produção das provas em direito admitidas, especialmente perícia, documentos.

 

Pede, ainda, a V. Exa., seja data vista prévia de qualquer pedido de levantamento total ou pericial

efetuado e que seja julgada, a final, procedente a presente em todos os seus termos.

 

Dá-se á causa o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
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Nestes termos.

Pede Deferimento.

 

Sousa-PB, 16 de julho de 2026.

 

 

 

LINCON BEZERRA DE ABRANTES

OAB/PB 12060
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    EDIÇÃO:  EXTRA            ANO: XXXII 

           

NAZAREZINHO – PB, 25 DE MARÇO DE 2026 
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xtrat  

ANO: XXXII      EDIÇÃO: EXTRA              NAZAREZINHO/PB, 25 DE MARÇO DE 2026 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 DECRETO MUNICIPAL Nº 03/2026   
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ANO: XXXII        EDIÇÃO: EXTRA          NAZAREZINHO/PB, 21 DE JANEIRO DE 2021 

Decreto 

ANO: XXXII        EDIÇÃO: EXTRA          NAZAREZINHO/PB, 12 DE MAIO DE 2021 ANO: XXXII        EDIÇÃO: EXTRA          NAZAREZINHO/PB, 18 DE MARÇO DE 2021 

PARECER 

EDSON RODRIGUES BEZERRA 

       ANDERSON ROBERTO LINS 
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